
PREFEITURA OE 

AMARAJI 
Esc revendo um novo fu turo 

CONTRATO N" 006/2025 

TERMO DE CONTIUT() t-. " 006/202~. 

QU i◄: 11'. NTIH'. SI Cf-:LEIJf{ AM O 
M UN ICIPIO DE AMAJU.11 , t A 
EMPRESA no JNFORMATCA , _. , J>A . 
PARA A AQ UISIÇÃO l)J-: m-::~s. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE AMARAJI , através do FUNDO M Uf\' ICIPAL IH, 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrita (o) no CNPJ sob o nº l 2.270.45 1/0001-28 e com '><.:de na AV 

SANTO AMARO, número 01 , centro, Amaraji PE, representada pela secretária, Sra . . \1 A RJA 

ALINE COSTA GOMES CAVALCANTI, portadora do RG nº 607.502 - SSP - PE e inscrit.a no 

(' · CPF nº 024.550.054-53 , portador da Cédula de Identidade nº 4 .678 .307 SSP/PI: : 

1 

l 

CONTRATADO: A empresa BD INFORMATICA LTDA, inscrita no CNP J Nº: 32.109.914/000 l-

8 1 - TNSCRJÇÃO ESTADUAL: 25.890.010-5, sediada a Avenida Tancredo Neves, 753, Sala 03. 

Pioneiros Itá-SC, CEP 89760000, E-mail: bdinformaticasc(@,gmail.com, Fone: (54) 3376-1586, 

representada neste ato por sua Sócia Administradora Sra. GENI LUClA PARJSE DAMf.L. 

brasileira, empresária, titular do CPF: 411.331.450-00, RG : 1022399552 SSP/RS. 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14 . 133 , de Iº de abril de 2021 , e 

aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teori a geral dos contratos 

e as di sposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de selem bro de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do Processo Licitatório n" 

042/2025 e do Pregão Eletrônico nº 003/2025, Ata de Registro de Preços Nº 003/2025, mediante 

as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO 

1.1. O objeto do contrato é a contratação de REGISTRO DE PREÇOS PARA FLTVRA [ 

EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE EQUIPAMENTOS DE I~ FORMÁ TrCA PA RA 

USO NAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE AMARAJl/PE , conform1..· 

especificações e quantitativos estabelecidos no Tenno de Referênci a. 
1 2 Ob' d ~ . ' 1eto a contrataçao: 

Item Descrição Unidade 
Marca/ 

QTD VI. Unit. 
Modelo 

Vt Total 

IMPRESSORA TIPO 2 IMPRESSORA 
-

MUL TIFUNCIONAL COLORIDA A4 , COM 
TANQUE DE TINTA ORIGINAL PARA CORES 1 
PRETO, MAGENTA, CIANO E AMARELO; 

1 RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO MINIMA: 4800 
X 1200 DPI, RESOLUÇÃO DIGITALIZAÇÃO 1 

7 MINIMA 1200 X 2400 DPI, VELOCIDADE DE uni 
epson • 

1 5 RS 1 187 e. 
, IIAPRESSAO MINIMA. 31 PPM EM PRETO E 13250 ! 

1 
19 PPM EM CORES, INTERFACES. USB 2 O, 

1 

1 

, WIF I, CAP/\CIDAOF 0[ ENTRADA DO 1 
1 

• PAPEL. MIIJIMO fJF 100 FOLHAS OI PAPCL 1 
M , /\LIMFNi N)CJH AtJI ÓMt,TICO, 

1 Ç()NFCTIVIIJAIJ[ 'Ili H 011<1 C 1, CAIIO OI· 1. 1 , , 

@ prefe1tura@an1araji.pe.gov .br @(81) 3553 1944 
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ALIMENTAÇÃO. CABO DE DADOS USB, CD-
1 

ROM DR IVER. MANUAL (IS) DE INSTRUÇÃO 
PARA INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E 1 

OPERAÇÃO GARANTIA ESTENDIDA MINIMO 1 

2 ANOS DO FABRICANTE. 

VALOR TOTAL GLOBAL i R$ 5.939, 15 

(cinco mil, novecentos e trinta e nove rea is e quinze centavos) 

1.3 . São anexos a este instrnmento e vinculam esta contratação, independentemente de tra nscrição: 

1.3 . l . O Tenno de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

(", l.3.4 . Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura do 

instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14. 133, de 2021, sua divulgação acontecerá no Porta l 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

2.2 A prorrogação de que trata este subi tem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, pennitida a negociação 

com o Contratado. 

2.3 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditirn. 

2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado ti ver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público. obserYadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO COl\TRATUA IS 

3.1 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.l. l Condições de entrega: 

3. 1.1.1 O prazo de entrega dos bens é de lO (DEZ) DIAS ÚTEIS, contados do et"e1i, (1 rc'"· t'bin1,.·m,1 

da Ordem de Fornecimento. 

3. 1.1 .2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa d~,-t'r:'t ct, 111 u11i ,·.1r .1:- r.11."'ic , 

respectivas com pelo menos 03 (três) di as de antecedência para que qua lquer pk itli ,k pr,,m,:!.1,;.i,, 

de prazo seja ana li sado, ressa lvadas situações de caso fortuito e lcH\'U rn.1ior. 

J. 1.1.3 Os bens deve rão ser entregues no (s) seguinte (s) endcrcç\1 (s) : lkp:1 rru1111..• nto dt• ( 'cHnprus, 

si_to a nua Rocha Pontual , n" 72 - Centro, A111an1j i - Pcrna111h11co, d<• sq,!11ncl:1 i\ ~l'\.lll -fr irn. no 

horário das 08 às 16 horas . 

® prefeitura@arnaraji.pe.gov.br ®(81) 3553 1944 
Rt l;l Roch;i Pontu:11, nn n rmtrr; C[P ~,515 00:J CflP j ll ?9~ :~:: üJui f;(i 
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3.2 MODELO DE GESTÃO 00 C'ONTIUTO 

3_2_ 1 0 contrato deve rá se r exec utado ficlm c nlc pelas parles, de acordo_ corn as c léÍ11 <;ul~~ ,~vcnçada:-

. d Ler· Feder·al n" 14 131 de 20 2 1 e cada parte rcspo 11cl crn pe las conscquc nc ,a<; de s ua 
e as normas a . . - , , 

inexecuçào total ou parcial. _ . 

3.2.2 Em caso de impedime nto, ordem de parali sação ou suspcnsao do co ntrato, ~ c r~rnog ra '.na de 
execução será prorTogado automaticamente pelo tempo correspondenle, anotadas tais c,rcun <; ta nc ,a~ 

mediante simples apostila. . . 

3 .2.3 As comunicações entre O Contratante e a Contratada devem ser rea li zadas po r escrito sempre 

que O ato exigir tal fonnalidade , admitindo-se o uso de mensagem eletrônica _Pªra esse 0m; _ 

3.2.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoçao de provrdenc ras que 

devam ser cw11pridas de imediato. 

("1 3.2.5 Fiscalização: 

r· 

3.2 .5. 1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pe lo(s) fiscal(is) do contrato. 

ou pelos respectivos substitutos. 

3.2.6 Fiscalização Técnica: 

3.2.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sej am cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

3.2.6.2 O fiscal técnico do contralo anotará no histórico de gerenciamento d o cont ralo todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessá ri o para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

3.2.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do cornrato emi tirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção . 

3.2.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a si tuação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que ado te as med idas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.2.6.5 No caso de oco1Tências que possam inviabiliza r a execução do contrato nas datas aprazada:-. 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato . 

3.2.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em te mpo hábil. o término dü 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tcmpestiva ou à prorrogação contratual. 

3.2. 7 Fiscalização Administrativa: 

3.2.7.l O fiscal administrativo do contrato verificará a manute nção das condiçõc:- de habil it.11,· üt' ,Ll 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as gara ntias, as g losas e a forn 131i,:t,;.1,) ,k 

apost rl ~r~ento e terrnos aditivos, so licitando qua isquer documentos co mprolx1t óri<,s 1,cnin~ nl<.·, . ~-.1, , , 

necessarro. 

3.2. 7.2 Caso ocorra clesc umprimcnlo das obrigações contratuais, n fi sc:tl ad111in ist r~1ti , ·l, d,, -:,irl!t. l( ,, 

a tua~á ~cm_r es tí v~ m~ntc na so lução do problema, repo rtando ao gc:- to r do ç111Hr:1to p ar.1 ,1 u~· 1.i11h.' .1-. 

rrov rdenc ,as cab rvc ,s, quando ultra passa r a suH co rnrctc11ciu . 

3. 2.7.3 1\ fi sca li zaç5o AcJ1111·,.,·,s1,-- ,1,·v ·1 ,-,c ·11·-'1 ·1 t"tr·p > cl·1 S1·· 1 1\1 ·1· e· · ' 1· 1 · · ,., · 
, . . · ' ' ' <' .• r ( • • 1 . un UI OIIC(' l\'!1 0 ' ll .ll"l\'tn ,0111111 i,:: u1· , 

de Sa, ( oordcnadorn l' rog ru1n;1 !lo isa b111íli ;1 e ( ':rdi'111il-(l , Pl,r1 11ri !1: 1 (,:i O . .'.' . l ·p1 ·: llt,tl "'Oi. •> 1-l , ~. 
fi sca l do Conlrntc,. 

® prefeitura@an1araji.pe.gov.br @(81) 3553 1944 
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3.2.8 Gestor do Contraio: 

3.~.8 .1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fi sca li;,açào 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no hi stórico de gcrcncíamcntn do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôcs 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necess idade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

3.2 .8.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de ri scos eventuais. 

3.2.8.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

(" à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

3.2.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscai s 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

3.2 .8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art . 

158 da Lei Federal nº J 4.133, de 202 I, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
3.2.8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

3.2.8. 7 A gestão administrativa ficará a cargo da Sra. GEISELANE NEVES DA SILVA 

OLIVEIRA, Secretária Executiva de Assistência Social, CPF: 074 .703 .154-l l , Gestora do Contrato 

f 4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

4. J. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.939, 15 ( cinco mil, novecentos e trinta e no\'C' n·ais <' 

quinze centavos) . -

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas drcurn:111~~ d.t 

exec~ção do obje~o'. in~lu~ive tributos e/ou impostos, encargos soc iais, trabalhi stas. pi-c,·idcnci.i ri~'-' · 

fiscais _ e con:erc1a1s incidentes, taxa de administração, frete , seguro e outros ll l'tT:-súri t'.•, :l(l 

cumpnmeoto 111tegral do objeto da contratação. 

5.3. O ~valor acima é meramente estimativo, de fonna que os paga 11t l'. 11t, ,,., dc, ·id(1~ :tP ( \ 11tt rnta J o 

depcnderao dos quantitativos clctiva rncntc fornecidos. 

9 prefeitura@amaraji.pe.gov.br ® (81) 3553 1944 

Rua Rocha Pontual. no 72. Centro · CEP.55Sl~·OOO · CNP/ · 11.294.360/ 0001·60 
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6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 

6.1 o prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes cnconlram-sc definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE 

7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (JPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
7.3 . Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

coITespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo( s ). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de terrno aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 . notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
8.1.5 . comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 
8. 1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forrna e condições estabelecidos no presente Contrato e no Tem10 de Referência; 
8. 1. 7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

t·.,'._,_
70 

~ 8.1 .,8 . . cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas 
· ..,_·1, f ~b1ve1s quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Kt ,.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fritos 
pefo 'Co~![atado no prazo máximo de 20 (vi nte) dias: 

.. ,. ~' ; ... "' 

® prefeitura@amaraji.pe.gov.br @(81) 35531944 
Rua Rocha Pontual, no 72, Centro • CEP:55515-000 • CNPJ : 1l.294.360/ 0001-60 



Escrevendo um novo futuro 

8.1.1 O. ex plicitamente emitir deci são sobre todas as so li c itações e rec lamações re lac ionadas à 
execução do presente Contrato, ressa lvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8 .1 .1 O.! .Concluída a instrnção do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo . 
8.1.11. os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso . 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

(', 9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9. 1. 1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 
e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3 . atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9: 1 .4 . reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, o Contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
9.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletiyo de Trabalho ou equival~ntes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legis lação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.8 . comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas , qualquer ocorrência 

;-...,. anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
;' ·~· 
;, , .. '-~, . 9 . l.9. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que ni'io esteja sendo 
; · "· ' ';\ <;XÇfUtada de acordo com a boa técnica ou que ponha em ri sco a segurança <ll' pessoas ou bens de 

· terçfü:~<ts; 
,!Íi ':··· "· ~"'-r-

.: ·~)t ..... 

® prefeitura@an1araji.pe.gov.br @(81) 3553 1944 
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9. 1. 10. man ter durante toda :1 vigem:ia do cnn tral o. l''.". crn_11p11tihi l1d ndc com :i ~ ohrt g:1,·t'1c ._ 

assu midas, todas as co11diçõcs ex igidas parn lt:1hilitrn,·110 1111 ll c.: 11 111,·11°: . 

9.1. 11 . cumprir, durante todo 11 pL'ríodo dc cxcc.:11c,;ün do rn11trnto , a I c:-.c rv;1 1k cnq,•.<:" 11n:,·1:-. l11 crn k1 

para pessoa colll deticicncia, para rcabílitudo da Prcvi cl e11cia Sori :il nu par:, aprcnd11 . hem co111 u :,s 

rese rvas de cargos previstas 11a leg islação; . 

9. 1. 11 .1.A contratação de apn:ndizes dever{, atc1Hkr, prioriluri1111H.: 111 c. 11ns ndnlcscc nt <.:~ c: orn idade 

entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 51 cio Dccrcto F<.:dcral 11 º 9.579, de 22 dc 11 nvc rnh rn 

de 20 18. 
9.1.12. comprovar a reserva de ca rgos a que se rcforc a cl{n1sulu acima. 110 prazo lixudo pclo fi scal 

do contrato, com a indicação dos em pregados que preencheram as n.: l'c ridas vagas: 

9.1 .13 . guardar sigilo sobre todas as infor111ações obtidas cm decorrência do cu 1npri mcnto do 

contrato; 
9.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no di111cnsiona111cnto dos quantitati\'Us de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes ele fatores futuros e incertos. devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente cm sua proposta nüo scju satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos cvent.os arrolados no illl 

124, IL d, da Lei nº 14.133, de 2021: 
9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal. :1 s 

nonnas de segurança do Contratante; 

9.1. 16. alocar os empregados necessá rios, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiai s, equipamentos. fcrrament;:is e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ,\s rccomcndaçik:-. 

de boa técruca e a legislação de regênci a; 

9.1. 17. orientar e treinar seus empregados sobre os deve res previstos na Lei n'' 1 J. 709, de 14 c.k 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoa is a que tenha acesso r or 

força da execução deste contrato; 

9.1 .18. conduzir os trabalhos com estrita observância às nomias da legislaçüo pcrtincnlL', cumprindo 

as detenninações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçosc n:is mdhon.:s 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.19. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaç:10. quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial dcscriti\l) ou 

instrumento congênere; 

9.1.20. não pennitir a utilização de qualquer trabalho cio menor de docsscis :rnos. t' XCt'lO na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili ?a<,:,fo do trab:tlho dt) 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insaluhrc. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da exccuçi10. 

11. CLÁUSULA Ol~CIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÚES :\Di\llNISTHATl\' .. \S 

11 .1. Comete infr_açãn íldministrativa, nos tcn11os da _l,~·i_1(_J 11. 1 J .\ .ck _102 1. ,, ( \ 111 tr:,1 :,,J, que . 

11 .1 . 1. der causa :i 111cxecução parcial do wnlrnlo; 

II . I :2. der caus: , à incxccuç;fo parcia l do co111rnto (llll' ro usc gnl\·ç d :11H1 .\ \ d111 i11 i~ tr:11;;í,, ,111 ;tn 

func.: 1onamcnto dos sc rvic;os públi cos 011 no i111rrrs~c cok1i,·o· 

11. 1.3. der ca usa~ i11<.: xcc ui;;i n 101:tl do co111r:i ln : · 

® prefeitura@a111araji.pe.gov.lJr ® (81) 3553 1944 
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1 1.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega cio objeto da contrataÇélo sem motivo 

justificado; 
11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração fal sa durante a execução do cont ra to; 

1 1.1 .6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11 .1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

J 1. J .8 . praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 201 3. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
11.2.1 . Advertência , quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grnve (art. 156, §2º, da Lei nº l4 .133, de 2021 ); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

11.1.2 a 1 1. 1 .4 do subi tem acima deste Contrato, sempre que não se jus ti ficar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
11 .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 11.1 .5 a 11.1 .8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 11 .1.2 

a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais gravc (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11 .2.4. Multa: 
11.2.4.1. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias ; 
11.2.4.2.compensatória, para as infrações previstas nos itens J 1.1. J a 11 . J .4, de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 
1 J .2.4.3. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11 .1.5 a 1 J .1 .8, de 15% ( quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. l56, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
11 .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, § 7°, da Lei nº 14.133, de 202 l ). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133. de 
2021). 
1 l.4.3 . Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser 1\~co lhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento d:1 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

l l.5 . A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admini strati vo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pn.: vi sto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimc11t (, de li cita r e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
1 1 .6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. l 56, ~ I '', da Lei 11'1 1-t I JJ, d~ ·2n2 1 ) : 

11 .6. l. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
1 l.6 .2. as pccul iaridades cio caso concrclü; 
bl..6 .3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
l T~6A ... os danos que del a provierem para o Contratante; e 

"'. 
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11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norm as e 

orientações dos órgãos de controle . 
11. 7. Os atos previstos como infrações admini strati vas na Lei nº 14.133, de 202 1, ou cm outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

les ivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. 

observados o rito procedimental e autoridade competente defi nidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 

14.133, de 2021). 
11 .8 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili zada com 

abuso do direito para facilitar , encobrir ou dissimular a prát ica dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.9. O Contratante deverá , no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no CElS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 
11.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art . 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

12.1.1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante , quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversá,io do contrato, desde que 

haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 ( dois) meses de 

antecedência daquele dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. · 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 13 7 da Lei nº 14.133/2 1, bem corno 

am1gavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2. 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os a11igos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2~ A alte~·ação s?ci~l ou a mod_ificação da finalidade ou da estrutura da empresa nii.o ensej ará a 

extmçao se nao restnng1r sua capacidade de concluir o contrato . 

12:~-2. I . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali2c1do termo 

ad111vo para alteração subjetiva. 

l2.3. O termo de ext inção, sempre que possível, será precedido: 

12.~.1. balan50 dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cmnprictos: 

12 . ., .2_ rc laçao dos pagamentos já efetuados e a inda devidos · 

12.3.3 . indeni zações e multas. ' 

12.4.• A_ ex ti~ç~o do contrato não confi gura ób ice para o rccon hcc i111 e11t o cio descqui I íbrio cco11õ111 ico ­

fioancen:o, hipotcse cm que serú co ncedida i11dc11izaçào por meio de termo indt:ni za tório. 
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12.5. o contrato poderá ser extinto caso se consta_ Lc que o_conLratado ~,antém ví:1ct~l o de nal~ireza 

técnica comercial , econômica, financeira, trabalhi sta ou ci vil com dmgenle cio orgao ou cnt1clacle 

contra l; nte ou com agente público que tenha desempenhado função na I icitação ou atue na 

fisca lização ou na gestão cio contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso [V, da Lei n.º 14 .133, de 202 1 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

J 3.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133 , de 2021 . 
13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésc imos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor in icial 

atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditi vo, 

submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art . l 36 da Lei nº 14 .133, de 2021 . 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

l 4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abai xo discriminada. 

20 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTENCIA SOCIAL 

08.244.0035.1024.0000 49.507,63 VEICULOS AQUISIÇÃO DE BENS PARA SECRETARIA INCLUSIVE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.4.90.52.00 

( - 14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCTMA QUINTA-CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.13~, de 2021 , e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as di sposições cont id::is 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nomias e princípios gera is do:; 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1 In cumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento 11c, PNC P. 

17. CLÁUS ULA DÉCIMA SÉTIMA- f'ORO 
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17.1 f ica eleito o fo ro da comarca de J\11wraji - PI ·: , para dirimir os li tí gios que decorrerem da 
execução deste Contrato que não possam se r compostos pela conciliação , conforme art . 92, ~ 1", da 
Leinº 14. 133 , de202 1. 

Para firmeza e va lidade do pactuado, este lermo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias ele igual teo r 
e fonna, o qual, depoi s de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

Amaraji , 15 de maio de 2025 

FUNDO~ ~~ ASSIS NCIA SOCIAL 
CNP J nº 12.270.451/0001-28 

{ ' MARIA ALINE COSTA GOMES CA V ALCANTI 

TESTEMUNHA 

NOME: 

CPF nº 024.550.054-53 
Secretária de Assistência Social 

Ordenadora de Despesas 
CONTRATANTE 

BD BD INFORl ft_fti~i.!1e-P&A d e 

.1~NI~ AllNI COSTA GOMES CAVAlCAIITI 
PORl H 04512025 

•r.R!TARIA Df IISSIST!NCIA SOCIAl 

INFO~~~,~BKNIJital por 
niv•~1>1':'4-~&~~~MATICA 

L TD A:3~~n1-LT-O.A:321099140 
4000181 00181 

----- ---- - -----
CP F Nº: 

MOME : - ------ --------CP F Nº: 
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